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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE

ofeq,310 

TOMADA DE PREÇOS N2 1312.02/2023 - TP - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEREIRO/CE 

F. DENILSSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o registro n.2. 22.523.994/0014-63 e com sede na Travessa 31 de março, n.2 914, 
centro, Itaiçaba, Ceará, e-mail comercial@djassessoria.com, constitufda por FRANCISCO 
DENILSON DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, economista, portador do RG 297.386.595 
SSPDC-CE e CPF(MF): 641.051.483-20, residente e domiciliado na Rua Coronel João 

Correia, 361 - Centro - no artigo 41 da Lei n2. 8.666 de 1993, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

da TOMADA DE PREÇOS N° 1312.02/2023 - TP - PREFEITURA Municipal 

de PEREIRO/CE a fim de corrigir vícios contidos no ato convocatório que comprometem a 

legalidade do procedimento licitatório em tela, amparada no disposto na Lei ng. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, conforme entendimento pacifico e manso de que 

"Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento 

razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por tal 

exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser tomada 

por ilegal (art. 32, § 12, inc. 1).." 

"Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado 

conjunto de fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de 

especificar corretamente o objeto pretendido para um determinado processo de 

licitação."- conforme entendimento do TCU no Acórdão 641/2004 - Plenário." 

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório 

exigências técnicas feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o 

instituto das licitações, com intuito, inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária 

do universo de possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA 

CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos: 
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I - DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar, juridicamente, o 
cabimento da presente Impugnação. 

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura agendada para o dia 
29 de Dezembro de 2023, As 09h horas. 

0 Artigo 41 da Lei de Licitações - Lei n° 8.666/1993 prevê em seu § 2° o prazo 
legal e os legitimados para interposição da impugnação ao edital: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 
§ 1s Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder A impugnação em até 3 
(três) dias fiteis, sem prejufzo da faculdade prevista no § 1g. do art. 113. 
§ 22 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia (nil que anteceder 
a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
§ 32A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitat6rio até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 

Em face do exposto, levando em conta que o prazo final para impugnação do 
referido edital é dia 27/12/2023, deve ser a presente Impugnação considerada, nestes 

termos, plenamente tempestiva. 

II- DOS FATOS 

A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através do site do TCE. 

Analisando-se todas as suas condições de prestação do serviço, pagamento, especificações 

e após as verificações, detectou-se graves vícios no referido edital, os quais põem em 

risco a sua participação no certame, tanto quanto de quaisquer outros prováveis 

interessados. 

0 instrumento convocatório tem como objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 

GOVERNAMENTAL, COMPREENDENDO AOS SERVIÇOS DE ORIENTAÇÃO, CRIAÇÃO E 

MONITORAMENTO DE ROTINAS E FLUXOS DE CONTROLE, ELABORAÇÃO DE MINUTAS 

DE NORMATIZAÇÃO INTERNA, REALIZAÇÃO DE TREINAMENTO DE PESSOAL, 
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ELABORAÇÃO, ANALISES E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS, PAINÉIS GERENCIAIS, 
APOIO EM AUDITORIAS INTERNAS E FISCALIZAÇÕES E A IMPLEMENTAÇÃO DE 
MELHORIAS CONTINUAS NA GESTÃO PÚBLICA, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO AO EDITAL". 

Ocorre que a Impugnante, ao analisar o edital do certame, esbarrou-se com 
cláusulas RESTRITIVAS, contrariando de forma contundente e vexatória a Lei de 
Licitações e Contratos, dentre outros diplomas legais. 

0 instrumento convocatório desta licitação está fazendo exigências que vão de 
encontro â própria essência da licitação que é garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o 
comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes. 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato 
convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na lei 8.666/1993 (com 
alterações posteriores), quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial 
para a validade de qualquer procedimento licitatório. 

A bem da verdade, como cidadão cumpridor das minhas obrigações, não posso 
permitir que órgãos públicos cometam verdadeiras atrocidades nos processos licitatórios 
aos quais estão submetidos. A Administração fica inviabilizada de analisar uma oferta 
extremamente vantajosa, impossibilitando até mesmo que empresas mais capacitadas 
para esta contratação possam ser selecionadas. 

Sendo assim, o Impugnante, no exercício do legitimo interesse público vem por 
meio desta oferecer a presente impugnação ao passo que o presente certame traz consigo 
cláusulas que comprometem a disputa, conforme será demonstrado a seguir. 

III. DAS RAZOES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

111.1. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM DESACORDO 
COM 0 ESTABELECIDO NA LEI 8666/93. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, AMPLA CONCORRÊNCIA, 
JULGAMENTO OBJETIVO, PROPOSTA MAIS VANTAJOSA E 
COMPETITIVIDADE ENTRE OS LICITANTES. 

De acordo com a Súmula do STF n° 347, "o Tribunal de Contas, no exercício de 
suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público" 
- podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer ato e procedimento adotado em uma 
licitação que esteja em dissonância com seus preceitos, com a lei e, em especial com o art. 
30, § 1°, inciso I da Lei n° 8.666/93. 
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Sob esse enfoque, oportuno destacar que o direcionamento em certames 
licitatórios é assunto diuturnamente tratado pelo Tribunal de Contas da Unido, que em 
sua função maior de fiscalizador da atividade administrativa, já decidiu reiteradas vezes 

matéria a respeito do assunto. Nesse sentido, vale trazer à baila um de seus julgados sobe 
a matéria, in verbis: 

"(...) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram possibilidade de 
direcionamento da concorrência em tela, 6 de reconhecer o fumus boni iuris nas 
ponderações apresentadas pela Unidade Técnica. De notar que o 
prosseguimento do certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja vista que, 
em princípio, o edital não observa os princípios da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração e da isonomia entre os licitantes, uma vez que há 
indícios de favorecimento à empresa Politec Ltda. Ressalta-se, adicionalmente, o 
elevado valor envolvido - cerca de R$ 8.670.000,00 (oito milhões, seiscentos e 
setenta mil reais)." (Decisão 819/2000 - Plenário) 

"Assim, em suma, observamos que não foram suficientemente ilididos os 
questionamentos em tela, podendo-se concluir pela responsabilidade da 
presidente (como de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao menos 
omissiva, permitindo que houvesse o direcionamento, os sobrepreços e o 
favorecimento questionados. Por isso, sujeita-se a responsável A multa prevista 
no art. 43, parágrafo único, da Lei n° 8.443/92, na proporção, opinamos, de 15% 
(RI-TCU, art. 220, inc. III)." (ACÓRDÃO N° 105/2000 - TCU - Plenário AC-0105-
20/OOP) 

Isto posto, vejamos os pontos do edital abaixo, que ao nosso ver, ofendem os 
princípios basilares que norteiam as licitações e contratos públicos, maculando o 
processo licitatório. 

4.2.4.1 -PROVA DE INSCRIÇÃO DA LICITANTE NO CONSELTIA 
REGIONAL DE CONTABILIDAM—ACQMEMBADADE SIM 
Q1ILlaarni.1E.611LAR1QA1t 

- 0 LICITAN-TE bEvail'ffit- WA SITATEQUIPE`TfCNI 
NO MÍNIMO (UM) PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO SUPERIO 
EM CONTABILIDADE, ADMINISTRAÇÃO E DIREITO, ALÉM DE 
AUXILIARES TÉCNICOS, DEVIDAMENTE REGISTRADOS 
itEGULARES AOS CONSELHOS DE CLILS$E, 

•••••• • .1.1.1111. 

Os itens referidos do edital estabelecem que a empresa interessada em 
participar desse certame deverá comprovar sua inscrição no CRC - CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE e possuir na sua equipe técnica no mínimo um 
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profissional formado em contabilidde, um advogado e um administrador. 

Ocorre que essa licitação não se trata de serviços exclusivo de Contabilidade. 
Vejamos o termo de referência indicado. 

a) Consultoria em gestão governamental, envolvendo os aspectos de contabilidade e legais, 
com enfoque em ações de controle interno junto aos órgãos da administração deste 
munic(pio; 
b) Orientação, elaboração de minutas, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle do patrimônio e inventário; 
c) Orientação, elaboração de minutes, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para auditorias internas.; 
d) Orientação, elaboração de minutes, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle de almoxarifado; 
e) Orientação, elaboração de minutas, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle de aquisições e pagamentos; 
f) Oriente0o, elaboração de minutas, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle orçamentário; 
g) Elaborar relatórios de acompanhamento de limitações legais e aplicações norteando aos 
gestores nas suas demandas, sugerindo melhorias na execução do controle interno; 
h) Acompanhamento em audiências públicas, fiscalizações e inspeções; 
I) Orientação, elaboração de minutas, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle de frota; 
j) Orientação, elaboração de minutes, treinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas 
para controle das doações e possíveis beneficiários; 
I) Elaborar mensalmente painéis gerenciais de receitas, despesas, pessoal e compras, com 
aplicação de filtros e acesso on-line; , 

m) Elaborar minutes de normatização, rotinas e fluxos internos do Municipio conforme 
solicitação; 
n) Treinar os servidores quanto ir normatização, rotinas e fluxos internos do Município 
conforme solicitação; 
o) Elaborar Relatórios, pareceres e estudos contabeis e jurídicos conforme solicitação do 

Os serviços indicados são bem claros quando se remetem a indicar serviços de 
controle interno para serem executados nesse municfpio. 

A grande questão envolvida estar no contraditório formado pela própria comissão. 
Estamos falando de um serviço de contabilide ou administrativo? 

Ora, qual o sentido de uma licitação que tem como objeto em determinado item 
serviços relacionados ao CONTROLE INTERNO exigir que a empresa seja cadastrada 
apenas no Conselho Regional de Contabilidade e possuir um administrador em sua 
equipe. 

E notório o uso de medidas diferentes e contraditórias por essa comissão. Ou 
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solicita-se apenas o contador ou abre-se a possibilidade de incluir como alternativa o 
CRA no hall de documentos técnicos. 

Se a licitação fosse EXCLUSIVAMENTE para serviços de contabilidade, ai sim 
poderfamos fazer essa exigência. Mas trata-se de uma licitação dividida de serviços 
contábeis e admnistrativos, assim, deve ser possibilitado a inclusão do CRA como 
alternativa ao CRC. 

A partir do momento em que a administração exige o cadastro da empresa 
e do técnico no CRC, bem como a formação em contabilidade e experiência nessa 
Area, ela restringe o número de empresas que poderiam participar também com o 
registro no CRA e apresentação do proprio admnistrador solicitado. 

Além disso, o objeto da referida licitação em nada tem ligação com o serviço 
jurídico. Dessa forma, não há razões que justifiquem a referida exigência do advogado 
em corpo técnico. Tratando-se, portanto, de exigência de caráter restritivo. 

Essa empresa ao analisar o termo de referência indicado percebeu que a unica 
mensão aos serviços jurídicos é o item "0", referindo a relatórios jurídicos. Além de 
desconhecer esses serviços em ambiente de controle interno, estamos falando de uma 
cláusula restritiva que impede que muitas empresas do ramo contábil e administrativo 
participem por uma porcentagem insignificante do termo de referência. 

Tal exigência cria óbice à própria realização da disputa, limitando o leque da 
licitação a apenas um seleto grupo do segmento, dando vantagem incontestável pela 
forma delineada pelo ato convocatório a limitadas empresas. 

absolutamente INJUSTIFICÁVEL E DEZARRAZOÁVEL que a Administração 
Pública limite a participação das empresas àquelas que apenas possuem inscrição no 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE ou possuam advogados que delimitem a 
participação ou não de uma empresa. 

Verifica-se, dessa forma, que tal exigência está limitando excessivamente a 
participação de várias empresas, visto que exige que empresa licitante possua inscrição 
no CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE ou que possua advogado em seu corpo 
técnico 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta 
Prefeitura Municipal, dentro do prazo de validade, guardada ar 
conformidade do objeto da licitação (art. 22, II, § 2° da lei 

8.666/92). 
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0 item estabelece que a empresa licitante deve apresentar CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC fara fins de habilitação. 

Ocorre que é ilegal a exigência do CRC como condição de participação na licitação. 
0 CRC pode ser solicitado no edital como opção para a apresentação dos documentos, 
sendo faculdade do licitante a escolha de apresentar o "CRC" ou "todos os documentos 
de habilitação". 

Como podemos observar, o edital não trouxe o CRC como uma opção, mas sim 
como uma exigência para fins de habilitação. 

Vejamos o que diz o art. 32, § 32 da Lei 8.666/93: "A documentação referida neste 

artigo PODERÁ ser substituida por registro cadastral emitido por Órgão ou entidade 

público, ...". Portanto, como bem versou o dispositivo, a expressão "poderá" indica a 
faculdade conferida ao licitante à escolha dessa ou daquela formalidade para a 
habilitação. E ilfcita a exigência exclusiva do CRC. 

Nesse sentido é a jurisprudência dos Tribunais de Contas. Vejamos: 

"1g ilegal a exigência, como documento de habilitação, de certificado de 
registrocadastral (CRC) . A faculdade legal de apresentação do CRC não pode se 

converter em obrigação, de forma a restringir a competitividade dos certames 

ao conjunto de empresas cadastradas". (Acórdão 2857/2013-Plenário) 

"A exigência de certificado de registro cadastral ou de certidão emitidos pelo 

ente que conduz a licitação, com exclusão da possibilidade de apresentação de 

documentação apta a comprovar o cumprimento dos requisitos de habilitação, 

afronta o comando contido no art. 32 da Lei 8.666/1993". "Acórdão 

2951/2012-Plenário" 

"Deixe de incluir, em editais de licitação, dispositivo que somente possibilite a 

habilitação de licitantes previamente cadastrados no Sistema Integrado de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por falta de amparo legal 

para tal exigência". (Plenário TCU - 301/2005) 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. REQUISITOS. ART. 27 DA LEI 

N.8.666/93. REGISTRO NO SISTEMA UNIFICADO DE FORNECEDORES - 

SICAF.EXIGÊNCIA NÃO CONTEMPLADA PELA LEI DAS LICITAÇÕES. 

INSTITUIÇÃO POR DECRETO PRESIDENCIAL E PORTARIA DO ÕRGA0 

FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. INABILITAÇÃO DA LICITANTE. ILEGALIDADE. 
Tendo a licitante 
apresentado toda a documentação enumerada pelo art. 27 da Lei n. 

8.666/93, não pode ser inabilitada em face de ausência de registro no 
SICAF, requisito este instituido ilegalmente por decreto presidencial e 
simples portaria." (TRF - Primeira Região, Acórdão, Processo: 
199701000289593,MG, Terceira Turma Suplementar, 3/10/2001, Relator: JUIZ 
JULIER SEBASTIA0 DA SILVA) 
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"DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. 
FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES DE CÂMARA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DO CERTAME. 

EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE FISCAL 

FORNECIDO PELO MUNICÍPIO. IRREGULARIDADE CONSTATADA NO EDITAL. 
DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTAS AO 

PREFEITO E AO PREGOEIRO A ÉPOCA. 
RECOMENDAÇÃO. 1. Tendo-se constatado que a Administração deu 
prosseguimento ao procedimento licitatório, reeditando o edital sem sequer 
submetê-lo à apreciação deste Tribunal, ficou comprovado o descumprimento 
da determinação de suspensão do certame, o que enseja a aplicação de multa 
aos responsáveis, nos termos do art. 85, inciso II, da Lei Complementar n. 
102/2008. 2. A exigência de apresentação de CRC ou de documento de 
outra denominação que funcione como registro prévio de fornecedores 6 
restritiva se não houver previsão de que, no momento da sessão, 
interessados que não realizaram seu cadastro no banco de dados da 
entidade promotora da licitação possam, alternativamente, apresentar 
sua documentação e ser considerados aptos a participar do 
procedimento. ( Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - DENÚNCIA N. 
862905- CONSELHEIRAADRIENE ANDRADE)" 

A Tomada de Pregos é uma modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados um que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior A data do recebimento das propostas. 

0 CRC presta-se, portanto, em agilizar a tramitação da licitação e pode na disputa 

simplificar sobremaneira a fase de habilitação preliminar. 0 que se busca com esse pré-

cadastramento é diminuir a quantidade de documentos que deveriam ser apresentados, já 

que o CRC substituiria a necessidade de alguns deles. Esse pré-requisito, portanto, busca 

uma DESBUROCRATIZAÇÃO do processo licitatório. Não se trata, portanto, de um 
procedimento obrigatório. 

Em complemento ao §2° do art. 22 da Lei n° 8.666/93, por meio da Lei n.° 

8.883/1994,foi acrescido o §99 ao art. 22, cujo texto assinala: 

Art. 22 [...] §99 Na hipótese do §2Q deste artigo, a Administração somente 
poderá exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 

27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação, 

nos termos do edital. (grifo nosso) 

A leitura conjunta dos dispositivos (§§22 e 99 do art. 22 da Lei n° 8.666/93) dá 

conta de que a tomada de preços admite a participação de licitantes cadastrados e 

não cadastrados. 0 não cadastrado, caso deseje participar da licitação na condição de 

cadastrado, deve protocolar o pedido. com a documentação pertinente, até três dias 
úteis antes da abertura da licitação. CASO ESTE MESMO INTERESSADO DESEJE 

PARTICIPAR DA LICITAÇÃO SEM 0 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, 

PODERA. FAZÊ-LO APRESENTANDO SOMENTE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EXIGIDOS NO EDITAL. 

A regra do §2° do art. 22 da Lei n.° 8.666/93 visa possibilitar o aumento de 
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potenciais participantes nos certames licitatórios na modalidade de tomada de pregos, 
estendendo a possibilidade aos não cadastrados. Então, interpretações restritivas 
devem ser afastadas, sob pena de prejuízo ao fim maior que a norma pretendeu 
atingir. 

Desta maneira, a exigência de apresentação de CRC ou de documento de outra 
denominação que funcione como registro prévio de fornecedores é restritiva se não 
houver previsão de que, no momento da sessão, interessados que não realizaram seu 
cadastro no banco de dados da entidade promotora da licitação possam, 
alternativamente, apresentar suadocumentação e ser considerados aptos a participar do 
procedimento (TCE/MG - Denúncia n. 862.905, rel. Conselheira Adriene Andrade, 
publicação em 24 de maio de 2016). In verbis: 

"DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. 
FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES DE 
CÂMARA. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DO 
CERTAME. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE FISCAL FORNECIDO PELO MUNICÍPIO. 
IRREGULARIDADE CONSTATADA NO EDITAL. DENÚNCIA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTAS AO PREFEITO 
E AO PREGOEIRO A. ÉPOCA. RECOMENDAÇÃO. 1. Tendo-se 
constatado que a Administração deu prosseguimento ao procedimento 
licitatório, reeditando o edital sem sequer submetê-lo à apreciação 
deste Tribunal, ficou comprovado o descumprimento da determinação 

de suspensão do certame, o que enseja a aplicação de multa aos 
responsáveis, nos termos do art. 85, inciso II, da Lei Complementar n. 
102/2008. 2. A exigência de apresentação de CRC ou de documento 

de outra denominação que funcione como registro prévio de 
fornecedores é restritiva se não houver previsão de que, no 
momento da sessão, interessados que não realizaram seu cadastro 

no banco de dados da entidade promotora da licitação possam, 
alternativamente, apresentar sua documentação e ser 
considerados aptos a participar do procedimento." 

A faculdade legal de apresentação do CRC não pode se converter em obrigação, 
de forma a restringir a competitividade dos certames ao conjunto de empresas 
cadastradas. 

Nesse sentido, impugna o edital quanto a esse ponto, requerendo, desde já, que o 
referido item seja modificado a fim de colocar o CRC como uma 01'00 do licitante e não 
comouma opção única de apresentação de documentos para fins de habilitação. 

111.1RELAÇÃO NOMINAL DE PESSOAL 
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ERVICQS DE ACORDO COM DEMANDA DO MUNICIPAL 

Inicialmente, é sempre válido destacar que a fase de habilitação do processo 
licitatório destina-se A verificação da capacidade e da idoneidade do licitante em 
executar o objeto da contratação frente à documentação exigida no instrumento 
convocatório, a qual, em função do principio da legalidade, deve limitar-se A prevista na 
Lei 8.666/93, salvo exigências de qualificação técnica previstas em lei especial. 

Ademais, as exigências a titulo de habilitação consignadas nos instrumentos 
convocatórios devem se limitar apenas As estritamente necessárias a garantir a 
adequada execução do objeto, ante regra imposta pela Constituição Federal ("Art.37, 
XXI). 

Nos termos do art. 30 da Lei ng 8.666/93, a avaliação da capacidade técnica dos 
licitantes (a aptidão para executar objeto similar ao licitado) pode ser dar sob duas 
perspectivas distintas: i) a da capacidade técnico-operacional (art. 30, inc. II); e, ii) a 
da capacidade técnico-profissional (art. 30, § 1 2, inc. I). 

A comprovação da qualificação técnico-operacional consiste na demonstração 
de aptidão, pela empresa proponente, para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, indicação 
das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação. 

Em relação à qualificação operacional, para comprovar o atendimento das 
exigências mínimas de instalações, máquinas, equipamentos e PESSOAL TÉCNICO, o 
licitante deverá apresentar, na fase de habilitação do certame, declaração formal de 
disponibilidade desses 
quando da execução do contrato. É o que se extrai da interpretação conjunta do inciso II e 
do 
§ 6g do art. 30 da Lei 8.666/93. 

Sagrando-se vencedor da licitação, caberá ao particular, então, DE FATO, 
comprovar aalegada disponibilidade da estrutura exigida, o que inclui a equipe técnica 
minima estabelecida pela administração e a EFETIVA comprovação de vinculo, que 
também poderá ser mediante contrato de prestação de serviços. 

Nessa linha, tem-se que é viável que a Administração defina no instrumento 
convocatório a composição minima da equipe técnica que julgar necessária para a 
satisfatória execução do objeto, bem como o perfil dos profissionais que a integram 

(desde que pautada em justificativa adequada e suficiente), sendo que na fase de 
habilitação o licitante apenas precisará apresentar uma declaração de disponibilidade 
dessa equipe, SEM SER NECESSÁRIO RELAÇÃO NOMINAL DOS INTEGRANTES OU 
QUALQUER OUTRA 
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ESPÉCIE DE COMPROVAÇÃO, a qual será exigida após a adjudicação, como condição 
contratual, que se descumprida sujeitará o particular As sanções cabíveis em face de sua 
inadimplência. 

Nesse sentido é o posicionamento do TCU. Vejamos: 

[RELATÓRIO] ANALISE DAS OITIVAS 45.Por sua vez, a exigência contida no 
Anexo VII do edital em que a licitante deveria juntar o nome dos responsáveis 
técnicos (pega 3, 
p. 155), também pode ser considerada cláusula abusiva e desnecessária. 
46.Compulsando o Anexo VII do Edital (pega 3, p. 155), verifica-se que a 
exigência contida no item dá o indicativo de que a equipe técnica deve ter no 
mínimo três componentes. Porém, não se percebe qualquer necessidade de 
haver a solicitação, eis que não relaciona qual a formação ou experiência 
exigida, desses componentes. Com exceção, por obviedade, do responsável 
técnico pela obra. É dizer, não há necessidadede solicitar a informação, uma vez 
que o edital não prevê que se analise a qualificação da equipe, por meio de 
critérios técnicos definidos para uma eventual reprovação da equipe. 47. 
Ademais, mesmo que a licitante indicasse os nomes no anexo, não haveria 
como cobrar desta. no momento da contratação. que a equipe 
permanecesse a mesma. por falta de previsão no edital e até por ser 
impossível prever acontecimentos futuros. tais como falecimentos, 
desvinculação da equipe da empresa. dentre outros fatores imprevisíveis. 
48.Assim, a cláusula combatida pela representante apenas teve como finalidade 
excluir possíveis concorrentes que, como no caso da Makri Ltda. não lograram 
preencher corretamente a tabela do edital. [ACÓRDÃO] 9.2 com fundamento no 
art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, c/c art. 45, caput, da Lei n. 
8.443/1992, assinar prazo de 15 (quinze) dias para que o lphan/AL adote as 
providências necessárias para anular a Concorrência n. 003/2015, que teve por 
finalidade a contratação de empresa para Requalificação do Largo da Igreja 
Nosso Senhor do Bomfim - TaperaguA, dadas as irregularidades concernentes 
ãs exigências dos subitens 2.1.1 e 2.1.2 do Edital da Concorrência 003/2015 
restritas ã comprovação por meio do Sicaf, bem como ao seu Anexo VII, 
relativamente A equipe técnica de três componentes, sem justificativas, o 
que acarreta restrição A competitividade do certame, em afronta aos 
artigos 37, inc. XXI, da Constituição Federal, e 3e, § 1 2, inciso I, 30 e 32 da 
Lei 8.666/1993, além da ampla jurisprudência do TCU, informando a este 
Tribunal, nesse mesmo prazo, as medidas adotadas". (grifouse) (TCU. 
Acórdão 199/2016. Plenário.) 

"[VOTO] 3.4. a exigência contida no subitem 13.4.2 do Edital, da indicação 
nominal de profissionais de nível superior distintos para cada lote da 
licitação, bem como pertencentes ao quadro permanente da empresa 
proponente, com vinculo comprovado mediante cópia da Carteira 
Profissional de Trabalho ou por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, como 
requisito indispensável para sua habilitação, impõe ônus antecipado As 
proponentes sem a correspondente garantia de que o participante venha 
a ser vencedor do certame, com prejuízo ao principio da competitividade, 
afrontando o disposto no art. 32, caput e § 1e, inciso I, da Lei ne 8.666/1993, 
bem como a jurisprudência do TCU (v.g. Acórdãos nes 481/2004; 1.094/2004; 
26/2007; 126/2007, todos do Plenário; Acórdão ne 2.178/2006-1e Camara; 
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Acórdão n 2 2.561/2004-2e Câmara); 3.5. o fator de permanência atenta contra o 
principio da igualdade, previsto no art. 32 da Lei ng 8.666, de 1993, porquanto 
pode acarretar uma redução de até 12 (doze) pontos, ou seja, 12% (doze por 
cento) do total de pontos possíveis, na nota técnica das proponentes que não 
possuírem em seus quadros permanentes, ha mais de um ano, dois 
profissionais de nível superior disponíveis para cada lote que a empresa 
pretenda participar, sendo que, para se assegurar da qualidade e da 
eficiência da prestação dos serviços em questão, é suficiente que a 
Administração Pública derma de maneira clara, tanto no Edital como no 
contrato que vier a ser celebrado, o perfil desejado e o quantitativo 
mínimo de profissionais que entende necessário para sua execução". [3] 
(grifou-se) (TCU. Acórdão 1396/2012. Plenário.) 

"0 TCU tem rechaçado a exigência prévia de profissionais de cunho técnico 
operacional no quadro permanente da empresa licitante. O TCU entende que 
exigências dessa natureza inibem o caráter competitivo do certame, de forma 
contrária ao principio da igualdade. 0 argumento do MAPA de que é um desafio 
para Administração garantir a qualidade do objeto sem a configuração de 
restrição à competitividade já foi objeto de debate nesse Tribunal. 0 Ministro 
Ubiratan Aguiar, no TC 026.646/2006-6, faz orientações sobre como garantir a 
qualidade do objeto sem implicar em restrições à competitividade, conforme 
trecho transcrito a seguir: '12. De outra parte, para que a contratante não 
fique a mercê de 'licitantes aventureiros' e tenha maior garantia da 
qualidade do pessoal da contratada, cabe a ela dispor, tanto no edital 
como no contrato que vier a ser celebrado, o perfil desejado e o 
quantitativo mínimo de pessoas que entende necessário para realização 
dos serviços, evitando, assim, eventual favorecimento de determinadas 
empresas na fase de pontuação técnica, porém garantindo que o objeto 
contratado será executado por pessoas plenamente qualificadas.' Assim, o 
TCU adota posicionamento contrário à exigência de quadro de pessoal 
com técnicos certificados e qualificados em fase anterior a celebração do 
contrato. Esse entendimento visa a evitar que os licitantes incorram em 
despesas que sejam desnecessárias e anteriores à própria celebração do 
contrato." [4] (grifou-se) (TCU. Acórdão 2241/2012. Plenário.) 

Dessa forma, ainda que a Administração possa, em face de justificativa técnica, 
definir a composição minima da equipe técnica responsável pela execução do serviço, 
não 6 válido exigir que as licitantes apresentem relação nominal dos membros que 
compõem essa equipe, nem que comprovem o vinculo profissional entre eles, bastando, 
na fase de habilitação, a apresentação de declaração formal do próprio licitante de que 
dispõe do pessoal técnico adequado para atender as condições do edital e executar 
regularmente o objeto, o que deverá ser efetivamente comprovado pela empresa 
vencedora da licitação. 

Destarte, será a partir da assinatura do contrato e durante a execução dos 
serviços que a Administração deverá verificar, por intermédio de competente e 
escorreita fiscalização, se a empresa contratada cumpre com as obrigações contratuais 
assumidas (que se vinculam aos termos do edital e da proposta vencedora), o que inclui, 
então, a disponibilização do pessoal técnico exigido no edital para execução do objeto, 
sob pena de inadimplemento e aplicação das sanções cabíveis. Dessa forma, requer a 
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exclusão do item do edital que tratam como obrigatório a apresentação de profissionais 
indicados. 

IV - DOS MOTIVOS AO REFAZIMENTO DO EDITAL 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo 
pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, eis que eivado 
de vícios. 

Tais circunstâncias criam óbice à própria realização da disputa, limitando o leque 
da licitação a apenas um único concorrente, em um verdadeiro e claro DIRECIONAMENTO 
no objeto licitado, através da falta de isonomia, contrariando todo dispositivo legal em 
total dissonância com os princfpios basilares da administração pública. 

Nesse sentido, impende salientar que as matérias-objeto da presente impugnação 
são questões pacificadas no âmbito do Tribunal de Contas da União e Tribunais de Contas 
dos Estados. 

Inclusive, não é demais lembrar que a própria Lei n.° 8.666/93 está carregada de 
tópicos de preocupação, acerca da responsabilização de eventuais responsáveis da 
disputa por: a) imposição de restrições indevidas A ampla concorrência; b) elaboração 
imprecisa de editais e c) inclusão de cláusulas que denotam o direcionamento do 
procedimento licitatório. 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que os agentes 
administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de licitações, 
além das sanções próprias administrativas previstas, "sujeitam-se A responsabilidade 
civil e criminal". Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e preferências 
injuStificáveis podem ser enquadradas criminalmente no artigo 90 do Estatuto Licitatório 
(frustrar mediante qualquer expediente, o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 
anos, além de multa). 

Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal 
perante a sociedade brasileira, operadores do direito, e PRINCIPALMENTE AGENTES 
PÚBLICOS, pois constituem proteção ao sagrado interesse público maior - razão esta 
suficiente a proclamar a retificação ou anulação do edital no tocante As exigências que 
extrapolam os comandos legais, como fora demonstrado, bem como o TIPO inadequado 
da licitação. 

O principio da competitividade só poderá sofrer restrições amparadas em razões 
técnicas e econômicas que a legitimem, bem como não agridam os princfpios 
constitucionais que regem a Administração Pública. O que não ocorreu no presente 
edital. 
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Nesse sentido, observemos a lição de Margal justem Filho: 

"Se a restrição for necessária para atender ao interesse coletivo, nenhuma 
irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados 
conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invalidade não 
reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com 
o objeto da licitação" (JUSTEM FILHO, Margal. Comentários A lei de licitações e 
contratos administrativos. 9 ed. Sao Paulo; Dialética, 2002. P. 77-78). 

As regras da licitação determinadas no Edital devem permitir a participação do 
maior número possível de licitantes, impondo somente as condições necessárias para que 
as propostas se adequem As necessidades da Administração Pública. 

A exigência de capacitagdo técnica deverá ser feita de forma genérica e não 
especifica. Há que salientar, ainda, que Administração Pública deve buscar o maior 
número de participantes nos procedimentos licitatórios visando adjudicar a proposta 
mais vantajosa. 

E certo que a exigência da qualificação técnica visa atender aos interesses da 
Administração Pública, a fim de selecionar licitante que tenha, efetivamente, capacidade 
de executar futuro contrato. 

Tal exigência, se consubstancia, portanto, num meio de se aferir a capacidade da 
licitante. Não pode, de forma alguma, transformar-se numa "trincheira" que tem por 
escopo unicamente excluir do certame licitantes que demonstram, por todas as demais 
formas (outros documentos etc.) que possuem tal requisito. 

E FUNDAMENTAL que a administração observe que exigências demasiadas 
poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender ao disposto no art. 37, XXI da 
Constituição Federal, o qual preceitua que "o processo de licitação pública.., somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações". 

Margal Justem Filho, in Comentários A Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, dialética, 11a edição, pag. 336, ao comentar o art. 30 da Lei ng 
8.666/1993, que trata da qualificação profissional do licitante, diz: 

"Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no tocante 
qualificação técnica. Observe-se que a natureza do requisito é incompatível com 

a disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da Lei. g impossível deixar de 
remeter à avaliação da Administração a fixação dos requisitos de habilitação 
técnica. Essa competência discricionária não pode ser utilizada para frustrar a 
vontade constitucional de garantir o mais amplo acesso de licitantes, tal como já 
exposto acima. A Administração apenas está autorizada a estabelecer 
exigências aptas a evidenciar a execução anterior de objeto similar. (...) 

O principio da competitividade é principio atinente somente A licitação, e está 
diretamente ligado ao principio da isonomia. Ora, manter as condições para que haja uma 
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competição isenta de dirigismos, preferências escusas ou interesses dissociados da coisa 
pública 6, em primeira instância, cuidar para que essas condições de participação do 
certame sejam equânimes para todos os interessados. Simplesmente, podemos afirmar 
que não há competição sem isonomia e não há isonomia sem competição. 

0 artigo 32, §12 da Lei n2 8.666/93, de 21 de junho de 1993 preconiza que: E 
vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato; 

Como podemos notar do inc. I do § 12 do art. 32 da Lei n2 8.666/93 acima 
transcrito, a norma é bastante abrangente em seu dispositivo, usando nada mais que sete 
verbos, no infinitivo e conjugados (admitir, prever, incluir, tolerar, comprometer, 
restringir e frustrar), para coibir quaisquer atividades que tenham por meta direta ou 
indireta afetar o caráter competitivo do certame licitatório. 

A Lei Geral de Licitações, em seu art. 72, 0 2 e §62, se posiciona expressamente 
contrária ao direcionamento e a concomitante restrição da competitividade ao 
procedimento licitatório, conforme transcrevemos abaixo: 

ensina: 

Art. 72... §52 E vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo 
nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento 
de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§62 A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos 
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

A doutrina de Hely Lopes Meirelles, acerca de tão relevante tema, assim nos 
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A igualdade entre os licitantes é principio impeditivo da discriminação entre os 
participantes do certame, que através de cláusulas que, no edital ou convite, 
favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que 
desiguale os iguais ou iguale os desiguais. 0 desatendimento a esse princípio 
constitui a forma mais insidiosa de desvio do poder, com que a Administração 
quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 
editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o favoritismo 
administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público. 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed Ed. Malheiros 
Editores. São Paulo:2002. pg. 262.) 

A competitividade é um principio fundamental da licitação e tem a devida 
proteção pela legislação, tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que 
ensejarem frustrar este princfpio. 

Deve-se lembrar ao gestor público, que ele está sujeito à legislação e decisões 
prolatadas por intermédio de acórdãos e resoluções dos órgãos maiores de controle, visto 
estar utilizando recursos públicos para a contratação. 

Ressalte-se que tais órgãos foram dotados de competência para avaliar os atos 
praticados em toda a sua extensão, com possibilidade de questionar a decisão sob o 
aspecto da eficiência, da economicidade, da legalidade e da legitimidade. 

As exigências acima descritas comprometem a ampliação da disputa e por 
consequência a seleção da proposta mais vantajosa. 

Reza a Constituição Federal, de forma peremptória, em seu artigo 37, inciso XXI: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das 
obrigações". 

Conforme esclarece o autor Marçal Justen Filho, a Lei ng 8.666/93 buscou "evitar 
que as exigências formais e desnecessárias acerca da qualificação técnica se 
constituam em instrumento de indevida restrição A liberdade de participação em 4.. licitação. (...) A regra geral é sempre a mesma: não poderão ser impostas exigências 
excessivas ou inadequadas." 

Exigências desarrazoadas não podem ser legitimadas sob o argumento de que a 
Administração necessita de segurança maior do que a efetivamente necessária à execução 
do objeto a ser contratado, sob pena de ofensa ao texto constitucional, que autoriza 
apenas o mínimo de exigências, sempre alicerçadas em critérios razoáveis. 
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Nessa trilha, colaciona-se trecho de proposta de deliberação que fundamentou a 
prolação do Acórdão 423/2007-TCU-Plenário: 

"12. Impende frisar que a verificação de qualificação técnica não ofende o 
principio da isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que 
estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, 
autoriza o estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, 
desde que indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações. No 
entanto, o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da 
proposta mais vantajosa para administração, sem impor cláusulas 
desnecessárias ou inadequadas que restrinjam 
o caráter competitivo do certame. 

13. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou 
desarrazoados iria de encontro ã própria sistemática constitucional acerca da 
universalidade de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal 
determinou apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. Dessarte, 
se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado indevidamente a 
qualificação técnica dos interessados em contratar, reputando como 
indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não pode 
prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos." 

Nesse mesmo diapasão, encontramos mais uma vez a manifestação de Margal 
Justen Filho: 

"(...) não é possível a Administração invocar algum tipo de presunção de 
legitimidade de atos administrativos para transferir ao particular o ônus de 
prova extremamente complexa. Assim o é porque foi a Constituição que 
determinou a admissibilidade apenas das exigências as mais mínimas possíveis. 
Portanto, quando a Administração produzir exigências maiores, recairá sobre ela 
o dever de evidenciar a conformidade de sua conduta em face da Constituição. 
Mas há outro motivo para isso. E que, se a Administração impôs exigência 
rigorosa, fê-lo com base em alguma avaliação interna. Em última análise, a 
discricionariedade na fixação das exigências de qualificação técnico operacional 
não significa que a Administração possa escolher as que bem entender. A escolha 
tem de ser resultado de um processo lógico, fundado em razões técnico-
cientificas. Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, 

Administração revelar publicamente os motivos de sua decisão. Depois, conduz 
aplicação da teoria dos motivos determinantes. Ou seja, se a Administração 

tiver avaliado mal a realidade, reputando como indispensável uma experiência 
que tecnicamente se revela dispensável, seu ato não pode prevalecer." (in 
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Dialética, 7a 
edição, p.337). 
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Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as 
exigências do edital devem estar voltadas A seleção da proposta mais vantajosa, sem, no 
entanto, restringir injustificadamente a competitividade: 

"o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas desnecessárias 

ou inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do certame. Tanto é 
que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a obrigatoriedade ao Poder 
Público de licitar quando contrata, autoriza o estabelecimento de requisitos de 
qualificação técnica e econômica, desde que indispensáveis 5 garantia do 
cumprimento das obrigações. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar 

requisitos excessivos ou desarrazoados iria de encontro à própria sistemática 
constitucional acerca da universalidade de participação em licitações, porquanto 

a Constituição Federal determinou apenas a admissibilidade de exigências 
mínimas possíveis. Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, 

tiver avaliado indevidamente a qualificação técnica dos interessados em 

contratar, reputando como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, 

seu ato não pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de 

Licitações e Contratos." 

Resta evidente que o Edital merece revisão a fim de se evitar a restrição ao caráter 
competitivo no caso em tela, com a alteração das exigências que restringem 

injustificadamente a competitividade do certame, através de uma clara e evidente falta de 

isonomia. Ao fazer, e o pior, manter, um EDITAL DIRECIONADO e VICIADO poderá estar 

servindo a fins escusos do mercado. 

Os fundamentos técnicos e jurídicos que fundamentam a presente pega têm a 

musculatura necessária para direcionar esta r. autoridade ã retomada da lisura do 

processo, como restabelecimento da isonomia. 

Ante o exposto, uma vez demonstrado que estão sendo feitas exigências 

restritivas que não condizem com o objeto desta licitação, solicita-se que o referido edital 

seja anulado ou retificado, haja vista frustrar o caráter competitivo do certame, além de 

macular os princípios que norteiam os procedimentos licitatórios. 

Desse modo, face ã remansosa jurisprudência aplicada e vasta doutrina 

administrativista que apoia a ampla competitividade, outra solução não há sendo o 

acolhimento das razões acima elencadas, para que o edital em espécie seja reformulado 

ou anulado. 

V - DOS PEDIDOS 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, com o preenchimento 

dos requisitos basilares de tempestividade, este lmpugnante requer, com supedâneo na 

Lei ng. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, 

o recebimento, análise, admissão e provimento da presente impugnação, para que esse 
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árgdo retifique ou anule o Edital (1312.02/2023 - TP - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO/CE) em especial para excluir a exigência de que as empresas participantes do 

certame possuam registro no Conselho Regional de Contabilidade (ou que coloque 

como alternativa o CRA), a retirada da exigência da indicação de profissionais, 

principalmente advogado, além da retirada de exigência de teses, artigos e 

similares. 

Ainda que se retire o CRC como documento obrigatório e passe a ser 

opcional. 

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, 

informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão; 

Por todos os fundamentos aduzidos, pugna a Vossa Senhoria o recebimento desta 

em EFEITO SUSPENSIVO e requer o acolhimento da presente Impugnação a fim de que o 
edital seja recolhido e revisto, por ser medida necessária A preservação do caráter 

competitivo da licitação e, consequentemente, do interesse público voltado à contratação 

de prep mais vantajoso. 

Por fim, após a devida correção, requer seja publicado novamente o edital, bem 

como reaberto o prazo de apresentação das propostas, nos termos do art. 21, §42, da 

Lei 8.666/93. 

Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não modificação do 

dispositivo edilicio impugnado, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ 

PERANTE 0 PODER JUDICIÁRIO. 

Termos em que, 
Pede e deferimento 
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